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			Introdução


			Este livro é uma intervenção na conjuntura. Ele trata de acontecimentos recentes e em curso, muitos deles inesperados, e expõe-se por isso mesmo a um risco: que novas peripécias na cena atual afetem a validez de algumas análises e interpretações nele abordadas. Esse risco é inevitável se realmente queremos pensar o presente, e mesmo o extremo contemporâneo – aquilo que está acontecendo. E, com efeito, na novela das delações premiadas, das escutas telefônicas e da difusão pública de comunicações privadas de uns e de outros, muito do que é hoje impensável poderá ainda acontecer.


			Porém, a intervenção na conjuntura é reali­zada aqui em seu sentido mais exigente. Ao mesmo tempo em que toca acontecimentos que se desenrolam sob nossos olhos, ela tem a pretensão de captar estruturas mais perenes e expor tendências de fundo por via das quais tais estruturas se transformam. Nessa acepção, não é um livro de “opiniões”, como se fosse um compêndio de reações relativamente imediatas e subjetivas aos “acontecimentos do dia”. Aliás, tal formato seria inexequível para um opúsculo deste tipo, pela própria temporalidade da edição e da difusão. Ao contrário, trata-se de um livro de teses, acompanhadas dos argumentos que visam justificá-las. Minha esperança é que ele contribua para os debates em curso – que forçosamente prosseguirão se aceitarmos dois princípios: que por uma parte a situação atual vem de longe, ou seja não nasceu por geração espontânea e, ao contrário, representa um momento num encadea­mento histórico e social que por esta razão mesma importa compreender; e, por outra parte, que o estado de coisas atual é demasiado conturbado para que o futuro seja nele imediatamente perceptível. Numa palavra, o futuro de que é questão, e que é de médio e longo prazo, terá que ser preparado, não apenas lido desde já nos traços do presente.


			Mais amplamente, este livro nasce da necessi­dade sentida de compreender o curso dos acontecimentos políticos no Brasil, sobretudo a partir de 2013-2014, lapso que vai das manifestações de junho até à reeleição de Dilma Rousseff para um segundo mandato como presidenta da República. Entre esses dois instantes, algo radical mudou no quotidiano dos brasileiros. E, depois deles e até agora, tudo ou quase tudo mudou na percepção que se tinha do país, no exterior. Sobre este ponto é preciso dizer que as reflexões aqui apresentadas decorrem, em grande medida, de um esforço realizado de longe – de uma observação à distância –, para mim que não sou brasileiro, mas português e vivendo noutro continente. Todavia, esse esforço foi conjugado com viagens ao Brasil e estadias em diferentes lugares, onde me foi possível ir sentindo direta e gradualmente o pulsar da conjuntura. Os sentimentos mais extremados, que a dado momento se cristalizaram inequivocamente a meus olhos como ódio, me apareceram manifestados da parte de interlocutores muito diversos, desde colegas universitários de diferentes gerações até amigos ou simples desconhecidos com quem me aconteceu conversar. Pouco a pouco, um quadro tomou uma forma que me permitiu dar coerência a um conjunto inesperado de fenômenos dispares, ligados a tendências sociais e históricas de grande porte. Em parte, meu texto é uma tentativa de sintetizar tais relações entre a conjuntura, que muda muito rapidamente, e certas estruturas cujo modo de existência e de metamorfose se desdobra num tempo longo.


			Durante vários meses – mesmo anos – algumas ideias que apresento aqui foram amadurecendo graças a textos que redigi para a mídia. Gostaria de manifestar meu reconhecimento às pessoas e órgãos que assim permitiram fazer evoluir meu trabalho. Em Paris, desde Carlos Schmerkin e seu blog no site do jornal Mediapart até Catherine Calvet do jornal Libération; como em Lisboa, a Filipe Fialho e à revista Visão. Não menos importantes foram comunicações que apresentei oralmente por ocasião de ateliers e colóquios. Neste âmbito, é preciso salientar o fórum “(De) Lula – (a) Bolsonaro: trajetórias brasileiras, situação atual e perspectivas para o futuro”, organizado em 11 de dezembro de 2018 em colaboração entre o Colégio Internacional de Filosofia e a Universidade de Paris 8, por Marie Goupy, Ninon Grangé e Guillaume Sibertin-Blanc. Pouco depois, pude desen­volver minhas ideias no contexto do colóquio “A crise da democracia e o neoliberalismo à luz da expe­riência brasileira”, no Conservatório Nacional de Arts et Métiers, em Paris, sob a responsabilidade de Pierre Dardot, Haud Guéguen, Christian Laval e Pierre Sauvêtre, nos dias 20 e 21 de março de 2019.


			Contudo, o momento decisivo veio de um honroso e tocante convite da parte da Associação Brasileira de Juristas pela Democracia (ABJD), para pronunciar a conferência de abertura do seu IIo seminário internacional. Sob o título “Neoliberalismo, direito e pós-democracia”, este IIº seminário teve lugar na Faculdade de Direito da Universidade de Brasília entre os dias 23 e 25 de maio de 2019. Enquanto preparava meu texto, rapidamente me dei conta de que o tempo de uma conferência não bastaria para explanar o que estava em causa e, tampouco, avançar meus argumentos com o detalhe requerido. Assim, encorajado por meus interlocutores, aos quais devo acrescentar aqui o jurista Rubens R. R. Casara e a filósofa Marcia Tiburi, acabei submetendo um manus­crito ao fundador das edições Contracorrente, Rafael Valim, que acolheu meu trabalho com generosidade. Sem estes amigos e amigas, a quem exprimo minha gratidão, o presente escrito não existiria.


			Em sua maior parte, a estrutura da argumentação segue a mesma adotada para a conferência de ABJD. Levando a sério o tema do seminário, começarei por perguntar se o Brasil foi, é ou não, uma democracia e em que sentido. Daí, passarei para um exame da articulação atual entre o que chamarei de poderes coniventes. Em terceiro lugar, direi algo sobre o que de mais fundamental conduziu, em meu entender, à encruzilhada presente. E em quarto lugar abordarei perspectivas de curto e médio prazo que julgo plau­síveis. Para concluir, reservarei algumas palavras a fenômenos em curso noutros países, à vista dos quais empenhamentos me parecem partilháveis em diferentes lugares do globo.


			Em nossos dias o mundo olha, atônito, para o Brasil. Observando o país principalmente de fora, sinto-me à vontade para exprimir-me assim, pois acompanho com atenção as reações internacionais que ele suscita. A honra que senti ao receber o convite da ABJD foi aumentada pelo fato de serem juristas que então me davam a palavra. A mim que não sou jurista, mas filósofo e que, por conseguinte, exponho minhas pistas de trabalho com mais desejo de aprender do que vocação para ensinar. 


			Enfim, ainda profundamente sensibilizado pelo convite desta mesma Associação, reitero minha firme solidariedade com as suas causas e venero a coragem com a qual seus membros se batem no presente enquanto pessoas livres e conscientes, como a esperança com que se engajam na preparação de um futuro melhor.




			1


			sobre a questão de saber se o brasil é ou foi uma democracia


			O título do seminário da ABJD, recorde-se, menciona a pós-democracia. Por isso, uma pergunta preliminar impõe-se: terá o Brasil sido uma democracia? À primeira vista, sim. Como prova, existiram e existem instituições que supostamente garantem o normal funcionamento de um regime democrático, entre elas as eleições, os partidos, o parlamento, os meios de comunicação, os tribunais. A democracia de que se trata é o nome sintético e corrente para o regime liberal representativo, assente num sufrágio tendencialmente universal e em alguns direitos políticos, como a liberdade de organização e de expressão. Dir-se-á que todos estes termos são espinhosos e é verdade. Contudo, para quem, como os brasileiros, viveu antes e depois do fim da ditadura militar; ou para quem, português como eu, viveu antes e depois da Revolução dos Cravos, o que pre­tendem dizer deveria ser mais ou menos compreensível. Ora, se os partidos atuam e se exprimem, se os parlamentares são eleitos e legislam, se os tribunais ajuízam, é de crer que a democracia existiu e, mais ainda, subsiste.


			Essa visão, porém, é contestada. Para dar apenas um exemplo, cito o arquiteto e urbanista André Dal’Bó da Costa, num texto apresentado em dezembro de 2018 em Paris, intitulado “Democracia inacabada e a coexistência produtiva entre o arcaico e o moderno”. Depois de uma referência aos déficits agudos na partilha da renda no Brasil, ele acrescenta que “a escravatura e a herança colonial, constitutivas das sociedades latino-americanas depois da invasão europeia, mesmo após terem sido abolidas formalmente, são ainda hoje elementos ativos, permitindo por exemplo aos setores mais avançados da economia financiarizada existir em seu modo especificamente brasileiro, isto é essencialmente saídos do atraso”.1 Demais autores vão na mesma linha (Jessé Souza, em A Elite do atraso, de 2017, é um deles), embora André Dal’Bó tenha o cuidado de escrever que, mais do que de atraso, se trata no Brasil da “interação produtiva entre o arcaico e moderno”, entre o que pareceria ultrapassado e o que há de mais avançado. Para o nosso problema, a conclusão a extrair desta descrição seria a seguinte: as pesadas inércias históricas de cariz socio­econômico e os efeitos que exercem no contemporâneo, fatores obstáculo ao funcionamento regular das instituições atrás mencionadas, impedem na realidade que se considere que tenha existido democracia no Brasil. 


			Não me alongarei nestas considerações, pois creio que são imediatamente compreensíveis, quase de senso comum. Para ilustrar, recordo simplesmente uma frase de Janio de Freitas em novembro de 2018, que vê “o Brasil na liderança do chamado subdesenvol­vimento tropical, condição em que a Justiça se iguala à moradia, à saúde, à educação, e outros bens de luxo”.2


			Vejamos agora em que termos essas duas respostas acerca da existência ou não da democracia podem ser transpostas ao meio dos juristas. Evocarei sinteticamente duas posições. Uma é eloquentemente condensada pelo presidente em exercício do Supremo Tribunal Federal (STF), Dias Toffoli, na primeiríssima frase de um artigo que publicou na Folha de São Paulo, em abril de 2019: “A maturidade institucional que se consolidou no Brasil já não admite experimentos ou dúvidas”.3 Uma posição diversa pode ser lida no livro de Rubens Casara, Estado pós-democrático, onde o autor escreve que há no Brasil “uma tradição autoritária, marcada pelo colonialismo e a escravidão”, com a qual “nem mesmo a Constituição da República de 1988, promulgada após a ditadura civil-militar instaurada em 1964, foi capaz de romper”.4 Isso, acrescenta o autor, faz com que os juízes, enquanto intérpretes da constituição, estejam inseridos “em uma tradição incapaz de ‘compreender’ o texto tendencialmente democrático”, fazendo com que as normas por eles produzidas tenham “conteúdo antidemocrático”. Sendo assim, haveria motivos suficientes para pensar, sob um ângulo jurídico, que o Brasil nunca foi uma democracia no sentido simples de um regime liberal representativo como definido atrás, com instituições relativamente estáveis no âmbito de um estado de direito.


			Entre o branco e o negro, tentemos matizar. Para tal, direi que essa discussão teria pouco sentido se ignorássemos o passado recente, que fez crer a muitos brasileiros – e ao mundo – que a democracia existia e estava normalizada. Aludo aos primeiros anos do século XXI. A eleição de Lula, em 2002, seguida de sua reeleição em 2006, seguida por seu turno da eleição e da reeleição de Dilma Rousseff deram à crença na democracia brasileira uma certa sustentação. E de fato, eleger e reeleger um sindicalista sem formação superior e, com o seu apoio, eleger e reele­ger uma mulher num país amplamente marcado pelo machismo; ainda mais uma mulher que, décadas antes, fora presa e torturada sob os auspícios dos militares criminosos no poder, que façanha! Contudo, olhados retrospectivamente, esses anos mais parecem de interregno. Entre 2002 e 2016, mas seguramente não imediatamente após a ditadura militar terminada em 1985, o Brasil pôde ser considerado como uma democracia. Mas isso foi, receio, mais uma aparência produzida pelo governo do Partido dos Trabalhadores que uma realidade institucional enraizada. 


			A tese que gostaria de defender é então a seguinte: foram os governos do PT que fizeram crer que o Brasil era um regime representativo liberal estabilizado. Infelizmente, o desmentido veio rápido demais e sem ambiguidade.


			A esse respeito, dois conjuntos de observações breves são necessários, sobre duas instituições cujo papel em democracia está tipificado. Trata-se das eleições e da Justiça. Acerca das primeiras, contento-me em dizer que o caráter democrático do pleito ganho por Jair Bolsonaro é, no mínimo, duvidoso. Não apenas seu principal adversário, Lula, se encon­trava (primeiro) detido e (segundo) impedido de ser candidato, mas mais ainda (terceiro) interditado de dar entrevistas e inclusive (quarto) de votar. Como se não bastasse, (quinto) as suspeitas de benefício, pela campanha de Bolsonaro, de envios massivos de mensagens WhatsApp pagos por grandes empresas, bem como (sexto) a difusão em larga escala de mentiras flagrantes e ainda (sétimo) o arbítrio judiciário com a difusão da delação sem provas de Antonio Palocci a seis dias do primeiro turno5 lançam suspeitas contun­dentes sobre a transparência do processo, para não dizer que dão nele o golpe de misericórdia.
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